
ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ITASAIANA

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo: Pregão Eletrônlco ne 004/2022

Recorrentes: CBAA ASFALTOS LTDA, CNPJ ne 05.099.585/0007-58

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO
IMPUGNANDO A DECISÃO QUE INABILITOU A

EMPRESA CBAA ASFALTOS LTDA.

OA TEMPESTIVIDADE

O Íecurso administrativo apresentado pela empresa CBAÁ ASFALTOS LTDA,

foÍa apíesentado dentro do disposto no item 17.3 do Edital, que estabelece o prazo de

03 (três dias) para apresentar razões do recurso. Não foiapresentada contrarrazões ao

recurso.

II. DOS FATOS E TUNDAMENÍOS

Trata-se de um procedimento administrativo licitatório na modalidade

Pregão, nâ forma Eletrônica. No dia 18 de janeÍo do ano coríente iniciou o pÍocedimento de

abertura de proposta comerciais e Sessão de lances, objetivando a aquisição e fornecimento

parcelãdo de matéÍia prima para produção de asfalto: CAP 50/70, CM - 30 e êmulsão esfáltica

tipo RR1-C e Dopê, para este municipio, confoíme especificàções e quantitativos constântes no

Termo de Referénciâ, ANExO I do Edital e demais ânexos'
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A empresa recorrente foi inabilitada em razão do não atendimento da

resolução ANP n e 02l2OO5 e ne 784120\9, uma vez que a licitante anexou a Licença de
Operação Ambiental, emitida, ou supervisionada, por órgão divergente ao estatuído
pelo instrumento editalício, e consequente descumprimento do item 14.13, subitem
74.13.2,

15.13.Qualificação Técnica

14.13.2 Licença de Opereção ambiental, emitida, ou
supervisionada, pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos

Naturais Renováveis IBAMÂ, conforme Lei ne 6.938, de 37/OBl19al.

A recorrente argumenta, em 5íntese, que apesar da exegese mormente ao

subitem supra quanto a Licença Operacional, mais especificamente quanto ao ditame

de ser emitida pelo lnstituto Erasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis l8AMA, a licença coligida pela requerente é idônea e satisfaz os critérios

legais, qualseja a PortaÍia N" 21, de março de 2020, de lavra da Secretaria Municipalde
Meio Ambiente e Recuísos Naturais - SEMMAM do município de Feira de Santana/BA.

A fim de comprovar seu pleito a recorrente, em sede de recurso, adunou o

Decreto Estadual N' 14.o24/2012, do Estado da Bahia, Resolução Cepram 4.327/2013 e

a Lei Complementar lMunicipal ne 120/2018, do município de Feira de Santana/BA, para

fins de comprovar que a Secretaria de lúeio Ambiente é o órgão responsável pela

emissão da Licença na sede da recorrente e que a Licença apresentada é a Licença

Operacional Ambiental solicitada.

Ocorre que a empresa deve anâlisar toda a exi8ênciâ constante no editãl e

nas resoluções. As Íesoluções da ANP são bastante claras quanto a necessidade de

autoÍização da ANP para os mais diversos integrantes da cãdeia produtiva e de câdêia

de distribuição. O revendendo/comerciãnte também precisa ter autorização por

expÍessa exigência da ANP.

A resolução da ANP ne 02/2005 dispõe o setuinte

Art. 1e Ficam estabelecidos, peiâ presente Resolução, os requisitos

necessários à autorização parâ o exercício da atividade de distribuição

de asÍaltos e a sua íegulamentação

Paíá8rãfo único. Aetivldade de distrlbulção de que treta o caput deste

artigã, considerada de utilidade pública, comprêende a âquislção'
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ermâzenamênto, trãnspofte, aditlvâção, lndustrlâlizâção, mistures,
comeraialização, contíole de qualidade e assistênciâ técniaâ ao

conSumidor.

Ad. 19. O distribuidor fica obÍi8ado a

l- infoímar, mênsalmente, àté o dia 15 (quinze)do mês subsequentê,
à ANP, em formato a ser definido, as vendas realiradas no mês
anterior.

ll . treiner seus empretados ou lerceiros contratados quânto ao
correto transporte, manuseio, distribuição e comercialização de
âJfaltos, em conformidade com legislação pertinente;

lll 'garantir ôs especificações técnicas quanto à qualidade dos âsfaltos

e materiais betuminosos, quândo movimentàdo sob sua

responsabilidade ou quando aímazênado em instalaçôes próprias,

determinadas pela ANP e pelos Métodos Brasileiros (MB) da

Associação Brasileira de Normâs Técnicas e do lnstituto Brasileiro de

PetÍóleo e Gás (ABNT/lBP);

lV. comunicar, previamêntê, à ANP, as modificações ou as ampliações
que pretender efetuar em suâs instalações, quanto à câpacidade de

armazenamento;

V . transportâr asfaltos de acordo com as exiSênciàs estabelêcidas, por

óí8ão competente, parâ êssê tipo de càrga;

Vl - infoÍmaÍ à aNP, com antecedência mínima de 30 (trintâ) dias, o

término dô opeÍação dê instalação ou de contrato que discipline a

complementação da càpâcidade de tancegem operâcional, prevista no

art. 18 dêsta Resohição;

Vll - peímitir o livre acesso a aBentes de flscalização da ANP ou de

órtãos conveniados às suas instalações, disponibilizando a

documentãção relativa à âtividade dê distÍibuição de asfaltos; e,

Vlll - observar e respelta, as noínas que regem â oÍdêm econômiaâ,

a preseÍvação do melo amblente e a segurança do consumido..
(destâquei)

A resolução da ANP ne 78412019 dispõe

Art. 5e Para a obtenção da autorilação de opeíação, o requerênte

deverá píotocolizar na ANP a Segulnte documentação, individualizada

Por instalação:
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I - requerimento de autorização dê opêrãção assinado por responsável
legel ou preposto, âcompanhado de cópia de instíJmento de
procuraçâo do preposto e do respectlvo documento de identificação,
quando for o caso;

ll - ficha de comprovâção de tanca8em (FCT), assinadá e âtuâlizâdâ,
conÍoíme modelo disponível na página da ANP na internet
(http://www.anp.gov.br);

lll ' compÍovônte de propíiedade ou de posse do têríeno onde se
locàlizam as instalações;

lV - alvará de funcionamênto ou documento equivâlente expedido
pela Prefeituía Municipal;

v - llaençâ de operâção êxpêdida pelo ó.8ão ãmbientel compêtente;
(destâquêi)

Vl - àlvará de vistoria expedido pelo corpo de bombeiros competente;

Vll - memorial descíitivo, ecompanhado da rêspectiva anotação de

íesponsabilidade técnica (ARÍ), incluindo descíição da instalação

conforme construída (as built), do processo, das capacidades de

aÍmazenatem, dos produtos armazenados, das condições

operacionais (tais como temperaturâ, pressão e vazão) normais,
máximàs e mínimas e de projeto, memória de cálculo de

dimensionamento do volume mínimo das baciâs de contenção de

tanques e normas técnicas relevantes paía o projeto e a opeíação da

instalação;

Vlll - plantâ de locação da insteleção conÍorme construídâ (as built),

acompanhada da respectivã anotâção de responsabilidade técnica
(aRT), contendo a disposição dos equipamentos, edificâções, divisat
ôrruômentos, instâlações de recebimento e entíeta de Produtos,
seções transversais e longitudinais do parque de tanques ou

recipientes estacionáíios de GLP, indicando todes as distâncias

retulamentâdas pêlas normas ABNT NBR 17.505 e ABNT NBR 15.186

ou noímas que vierem a substituí-lasj

lX - projeto dostanques ou recipientes estacionários de GLP confoíme

constíuídos (as built), acompanhado da respectiva anotação de

responsôbilidade técnica (ART), contendo, no mlnimo, a lndicação da

no;ma de projeto utilizada e a especificação e o dimensionamento dos

acessórios;
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x - fluxotrama de engenhaíia da instalação conforme construída (âs

briilt), acompanhado dê respectiva anotâção de rêsponsabilidade
técnica (ART), com identificação das tubulâções, equipamentos,
instrumentos de contíole do processo, condiçõês opêracionais
(normais, máximas e mínimàs)e de projeto;

Xl - pro.ieto do sistema de combate a incêndio confoíme construído (as

built), acompanhado da respectivê anotação de responsâbilidadê
técnica (ARÍ), incluindo memória de cálculo do dimensionamento dâ
reserva técnica de água, das bombas, dos extintores, do volume
mínlmo do líquldo teradorde espuma, quando apllcável, e planta teràl
do sistema com a localizaçâo dos hidrântes e canhõês monitores que

contenha seus raios dê cobertura, dos extintores, da casa de bombâs

edo sistemâ de liquido geradorde espuma, quando houver, conforme
normas ABNT NBR 17.505 e ABNT NBR 15.186j

Xll - planta de classificação elétrica de áÍêa da instalação conÍorme

construídô (ãs built), acompanhada da respediva anotação de

responsabilidade técnica (ART);

Xlll - planta de ateríamento da instalação conforme construída (as

built), acompanhada da respectivâ ânotação de responsabilidade

técnica (ART);

xlv - lâudo atestando a integridade de tanques, vasos de píessão e

tubulaçóes, âcompanhôdo da íespectiva anotação de

responsabilidade técnica (ART);

XV - leudo atestando a conformidàde do sistema elétíico e dê

aterramento da instalação, acompanhado da respectiva anotàção de

responsabilidade técnica (ART); e

xvl - rêlatório fotográfico dà instalação contemplando a5 áíeas de

ermazena8em, de carta e descaí84, o sistema de combate a incêndio,

as válvulás de bloqueio externâs às bacias de contenção, quando

aplicávê1.

Art. 19. a àutorizâção de operação concedida nos termos desta

Resolução não exime ã empresa autorizada de suas responsabilidades

técnicas e leBais, bem como do cumprimento de outras obriSações

legais correlatas no ámbito Íederal, estadual e municipal.

A resolução da ANP nP 36l2Of2 diz

Art. 1e Esta Resolução tem poí objetivo regulamentâr as

especificações das emulsõês a§fáltices perâ Pavimentâç5o e âs

prãç-a truíoc:rdo§o,12 - ltabaiana/sE -3431'9716- 13 104 74010001_10 CI)



rüTI
\§íaá

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITASAIANA

emulsôes asíálticâs cetiônices modiÍiaâdes por polímêros
elâstoméricor, consoantê as disposições contidas no ReBulamento
Técnico ANP na 6/2072, pârte integíante desta Resolução, e
asobrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelo

Distribuidor que comercializa o produto em todo o teííitóíio nacional.

Seção I

Das Definiçôes

art. 29 Pâra Íins desta Resolução flcam estabelecidas as seguintes

definiçôes:

| - CertiÍicado da Qualidade: documento da qualidadê requerido do

0istribuidor, o qual deve conter todas ãs inÍormações e os resultâdos

da análise dâscârâcterísticas das emulsões asfálticas, constantes no

Regulamento Técnico, parte integrante desta Rêsolução, para fins dê

comercialização;

ll - Consumidor final: pessoa Íísicã ou juíídica que adquire ou utiliza as

emulsões àsfálticas como destinatário final;

lll - Disribuidor: eínpresa auto zada pela ANP â âdquidr, armazenar,

trensportâÍ, adltlvar, lndustÍiâlkaÍ, mlsturaÍ, comerciâllrâre exeÍcer

o controle dà qualidade de asÍalto e de emulsóes asÍálticas a serem

utilizades em serviços de pavimentação, bem como a prester

assistência técnica ao Consumidor Final;

lV - Emulsão asfáltica parâ pavimentação: produto constituído pela

disper5ão coloidal de uma fase asfáltica (cimento asfáltico) em uma

fâsê âquosa por meio de um agente emulsificante, utilizada em

serviços de pavimêntâçãoi

V - Emulsão asfáltica catiônica modiflcada por polímeros

elastoméricos: emulsão asfálticà para pavimentação com agente

emulsificante de caráter ácido, e adicionàda de polímeros

elastoméricos.

Não há que se falar em omissão do edital, este é bastante claro quanto aos

documentos.

O edital fala expressamente que a empresa deve apresentar Licenciamento

ambiental emitido pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis IBAMA, uma vez que essa necessidade decoÍre da LEI' mais especificemente

o oi- rr-,- a. L.l in e.g:s, d" gt/08/1981 sem falar da interpretação ló8ica' todos 05

iá.ra"nàt aru'o* no instrumento devem ser emitidos de acordo com as exigências
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imbuídas pelo instrumento editalício e, em caso de discordância, o momento hábil para

discutir tai5 critérios seria em sede de impugnação e não em sede de recurso.

Ademais, no próprio documento acostado pela recorrente, mais
especificamente ao que atine o Art. 2'da Portaria N'21, de 04 de março de 2020, versa
que a licença de competência dâ Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM,

onde pode ser complementada no Âmbito Federal, quando necessário, ei-lo:

"Art. 2a - Està Licençe refere-se à anâlise de viebilidâde embiental de
competência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM,
câbendo ao interêssado obtera Anuênciâ ê/ou Autorizeção dâs outres
instânciâs no meio Âmbito Federal, Estadual ou Municipâ|, quândo
aoubeÍ, parê que â mesma alcance seus eÍeitos le8ais;"

Nessa acepção, coli8o à baila o arrimado pela ali. e do inc. xlv do Art. 7" da

Lei Complementar N' 140, de 08 de dezembrc de 2071, ob litterisl

"Art. 70 5ão ações âdministrativas dâ União:
(...)

Xlv - promover o licenciamento ambiental de empreêndimentos e

atividades:

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país

limítrofe;

b) localizâdos ou desenvolvidos no maí territorial, na plâtâfoímâ

continentâlou na zonâ econômica exclusiva;

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenâsj

d) locàlizados ou desenvolvidos em unidades de conservaçâo

instituídas pela União, êxcetoem Áreasde Proteção Ambientàl (APAs);

e) locâlizâdos ou d€senvolvidos em 2 (dois) ou mais E*âdos;
(destaquei)

f) de caÍáteí militar, excetuando-se do liaenciamento ambiental, nos

termos de âto do Poder Éxecutivo, aqueles previstos no píeparo ê

emprego das Foíças Armadas, conforme disposto na Lêi

Complementaí no 97, de 9 dejunho de 1999;

g) destinados a pesquisaí, lavrar, píoduzir, beneficiar, transpoítar'

ãrmazenar e dispor material râdioativo, em qualquer estágio' ou que

utilizem enertia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações'

mediante par;ceídaComissão Nacionalde Energia Nucleâr (Cnen); ou

Páça ÊaústocáÍdoso, 12- ltabalâna/SE-3a31'9716- t3'10' 7'lol00o1 10
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h) que âtendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a
pàrtir de proposição da Comissão Tripârtite Nacional, asseturada a
participeção de um membío do Conselho Nacionaldo Meio Âmbiente
(Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidoí e
naturezâ dà âtividede ou empreendimento; Retulamento"

Para ser um distribuidor de asíalto, píecisa atender aos requisitos
estabelecidos pelas Resoluções ANP ne 02/2005 e ne 78412079, portônto é necessário
possuir licenciamento ambiental nos moldes legais, mesmo o revendedor, qúe

precisaria possuir a autoÍização de operação de instalação de ãÍmazenamento.

A comercialização, êm sentido lato, dos derivados do petróleo possui uma

alta regulamentação, e que píecisâm ser observadas.

Essas exigências estão fora da órbita de discricionariedade do município, e

do pÍóprio edital.

Além disso, a análise das exigências constantes no edital deve ser feita em

harmonia com todo o ordenamento jurídico, a Administíação pública, muito mais que o

ramo píivado, está intimamente ligada à formalidade e regulamentação legal.

Assim, não é possível dizer que a pregoeira exiSe elementos que estão Íora

do edital, ao revés, o item 14.13 e se8uintes descriminam os documentos necessários e

é lógico que os documentos necessários devem ser emitidos pelo ór8ão competente.

A qualificação técnicà serve, sobretudo, para demonstrar que â empresa

possui condições objetivas de cumprir a obriSação que se propôe e possui, perântê aos

demais órBãos e lei, condiçôes objetiva de cumpri o objeto

Nesse viés, a fim de sedimentar tal t€mática amealho o testilhado pelo

Advogado da União Ronny Chãrles Lopes de Tor.es, que ao coadunar ao caso em

comento, Íesta configurada a hiSide2 do pÍocedimento, ab litteris:

"Entendemos que a imposiçâo de requisitos pàÍà qualificâção técnica

mars rigorosos que os contidos nâ Lêi n" 8 666/1993 é excepcionàl,

mas possivel quando tais exigências resultaÍem de normas específicas

ou forem imprescindíveis à târantia dos escorreito cumprimento das

obrigâçõês legais, resSuârdando sempre a clãrà prêvisão no edital, a

defesa da competitividade, o Íespeito ao princípio do jultamento

objetivo e a compatibilidade o objeto a 5er e)(ecutado

Deve-se observar, contudo, quê a íedãção restritiva do caput do artigo

30 ("4 documentaçâo relativa à qualificação técnica limitar'se-á a:")

íeatmente é prejudicial muitas vezes à tentativa dos gêstores de'

l
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certificações, buscar melhores contrâtâçôes pará o Poder Público."
(Leis de Licitações Públicas comentadas, 2014/ p. 359)

O procedimento licitãtório é re8ido pelo princípio da vinculação ao

instrumento convocatório, previsto expÍessamente na Lei ne 8.666/1993.

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da
Administração ao edital que re8ulamênta o certãmê licitatório. Trata-se de uma
segurança para o licitante e para o interesse público, .xtraíd. d0 prlncíplo d0
procedimento formal, que determina à Administração que obsewe as regras por ela
própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.

E todas as exigências estavam contidas no edital

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto

à União, o instrumento convocatório

é a leido caso, aquela que iíá regular â atuâçãotanto da ôdministração
pública quanto dos licitêntes. Esse princÍpio é mencionado no art.3e
da Lei de Licitaçõês, e enfatizado pelo àrt. 41dâ mesma lei que dispõe

que "a Administração não pode descumprir à5 normas e condições do

editâ|, ao qual se acha estritâmênte vinculada". (Curso dê Direito
Administrativo, 2007, p.416)

Em licitações é necessário ater-se sempre aos requlsitos do edital, bem

como a analise deste como um todo. As exiSências dele, assim uma norma da ordem

legal deve ser interpretada de maneira inteSrada com todo o restante, não pode ser

interpretada em tiras.

As retras do edital também devem passar pelo postulado da

píoporcioôalidade e razoabilidôde. E âs Íegras de qualificação técnica estão de acordo

com as exigências necessárias ao objeto e devem dizer respeito à empresa licitante, não

é proporcional que todos os itens estejam descrito de forma exaustivâ.

O princípio da legalidade é importantíssimo e nasce como Uma defesa da

população fÍente aos abusos do Estado, assim é um pÍincípio com peso histórico,

conquistado com luta e sangue. o que não implica dizer que as normas devem ser

interpretadas de maneira imprudentemente literal, sob pene de colapso do Estedo de

Direito causado pelo positivismo vulsarizado Mas devem ser inteÍpretadas de formã

harmônica com as demais leis.

No mais, com espeque no excerto supra, cumpre asseverar que tal item do

editalera passívelde impugnação pelo recorrente quando do advento do edital' o que

Píaçã f auío cardoto, 12_ttab.i'ía/sE -3131_9716- 13'104 74010001-10
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não fora feito, fato que podê ser classificado como desidioso por parte do licitante, haja
vista que não o tenha feito a fim de se valer em momento posterior.

Os licitantes devem observar os prazos e as normas, não pode em momento
posterior recorrer quando ultrapassado o prazo, ou se valer de tal fato em momento
posterior sem ao menos indicar razão para tanto.

Sabemos que a nintuém é dado o direito de se beneficiar da própÍia torpeza
- NEMO TURPITUDINEM SUAM ATLEGARE POTEST, ou seja, não haveria razão de só
neste momento o licitante recorrer, sendo que o momento consentâneo parâ tanto
seria preteritamente em impugnação.

Em recurso não cabem questionamentos sobre as exigências do edital. Não

cebem modificàções, entre outros motivos pêlos princíplos da lsonomla e Vinculação do
lnstrumento Convocatório não podem ser dispensadas exigênciãs do editãl nessa fâse.

É consabido que a Administração Pública trilha pelos princípios que o
norteiam, ou seja, segue o Poder Público as vias dos Princípios da Legalidade, da

Publicidade, lmpessoalidade, dentre outros correlatos e aplicados às licitações, a

exemplo da Vinculação ao lnstrumento Convocatório. Destarte, a Administração Pública

estájungida, principalmente, ao Princípio da Legalidade, como aqui demonstrado. Desta

forma, podemos depreender que os princípios carr€8am consigo alto grau de

imperatividade, o que denota seu caÍáter normativo (dever ser), especialmente o da

LeBalidade, onde somente se faz o que a leidetermina.

Assim sendo, qualquer ato administrativo praticado pelos agentes da

administração pública, deve ser praticado observando os princípios, pois qualquer ato

administrativo que dele se destoe será inválido, consequência esta que representa a

sanção pela inobservância deste padrão normativo (e não apenas valorativo), cuja

reverência é obrigatóÍia. Os píincípios veiculam diretivas comportamentais,
acarretando um dever positivo para o seÍvidor pÚblico. E, nesse ponto, inclui-se, aí, o

princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

O supramencionado princípio é de relevância ímpaÍ, posto que não vinculâ

somente a Administração, como tâmbém os administrados que ã ele aquiesceram.

Esta norma-principio, mencionada no art. 39, encontra'se explicitamente

disposta no ârt. 41, caput, âmbos da Lei ne 8.556/93, que estàbelece:

"Aít 4l AAdministíação não pode descumpíií as normas e condiçôes

do edital, ao qualse acha estritamente vinculada "
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Trata-se, em vêrdade, de princípio intrínseco a toda licitação e que impede
não só íuturos descumprimentos das normas do edital, mas também do
descumprimento dos diversos outros princípios atinentes ao certame. O edital, nesse

caso, torna-se lei entre as partes.

Sobreotema, a doutrinà do Íestejado administrativista HelyLopes MeiÍelles
nos êsclarecê:

"Avinculação ao editalé princípio básico de toda licitação. [...]. O edital
é a leiinterna da licitação, e, como tal, vincule aos seustemostanto os
licitântes como a Administração que o expediu, Asslm, êstebelêcldas
as.etrâs do crrtrme, torn.m.re ln!ltcráv.ls p.r! tqual, llcltaçro,
duíante todo o procêdimento."

E consoante leciona Celso Antônio Bandeira de Mello:

"O edital constitui-se no documento fundamental da licitação.

Habitualmente se aÍirma, em observação feliz, que é a sua "lei

interna". Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matériâ,

é o edital que prevê regras específicas de cada licitação. A
Administração fica estritamente vinculada às normas e

condiçôes nele estãbelecidas, das quais não pode se afastar (art.

41). Embora não seja exaustivo, pois normas anteriores e

superiores o complementam, ainda que não reproduzidas em

seu texto, como bem o diz Helv Lopês Meirelles, o edital é "a
matíiz da licitação e do contrato"; daí não se pode "exigir ou

decidir além ou aquém do edital.".

A jurispÍudência é em idêntico sentido

MANDADO DE SEGURANçA. LiCITAçÃO. EDIÍAL. VINCULAçÃO

"As previsões editalíciâs vinculam, com Íorça dê lei, a Administração ê

os licitantes, devendo ser estritamente obedecidos os seus comandos.
(Reexamê Necessário em Ms n. 2008.022248-0, de são ,oaquim, Rel.

Des. Sônia Maria Schimitz, Terceira Câmârâ de Di.eito Público,iulSado

em 12.02.2010)."

Nessa linha jurídica há que se entender o princípio da isonomia como

impeditivo de criar uma "desigualdade in.iustificada" No caso presente a desigr.jãldade

no julgamento seria latente com o ato habilitatório de licitante descumpridor de regras

do edital, conÍerindo-lhe vantagens que não poderiam ser aferidâs por outros/ com a

mudança de regras no decoríer do certame
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CorÍoborando o entendimento acima esposado, Seguem julgados

"ADMINISTRATIVO, PRINCÍPIO DA VINCULAçÃO AO EDITAL DE

LICITAçÃO. 1. A observáncia do princípio dâ vinculâção âo edital de
licitação é medida que se impôe, interprêtado este como um todo, de

forma 5istemática. Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas

regrâs editalícias devem ser cumpridos fielmênte. aob pana da
inabilitação do concoríente, nos termos do art.43, inciso lV, da Lei np

8.666/93. 2. Agravo de instrumento impÍovido. (TRF-4 - AGRAVO DE

INSTRUMENTO: AG 5073212-54.2014.404.0000. Rel. FERNANDO

OUAoROS DA sILVA - 3. Turma. Em 20108/2014. Dtt zLloBl2olal"

"AOMINISTRAÍIVO. AGRAVO DE INSTRUIIENTO. MANDADO DE

SEGURANçA. LICITAçÃO. PRINCÍPIO OÂ VINCUTAçÃO AO EDITAL.

ISONOMIA ENTRE OS I-ICITANTES. O principio da vinculação ao edital
íestrinte o próprio âto administrativo às retras editalíciâs, impondo a

inabilitação da empresâ que descumpriu es exigências estabelecidas

no ato convocatório. o afastamento dos requisitos estabelecidos no

edital privilegia a a8íavante em detrimento dos demais interessados

no cename, ferindo o princípio da lsonomia dos concoííentes. (TRF-4

AG 5011224-47.2013.404.0000, Quarta Turma, 10 Relatora p/
Acórdão Vivian Josete Penteleão Caminha, juntado aos autos em

19 /O9 /20L31."

Noutro diapasão, o processamento das licitações nos termos assegurados

na le8islação é um direito público do recorrente. No mais, ressalte-se que a exitência

editalícia combatida no sentido de ser apresentada licenciamento divertente do

imiscuído por edital, não se trata de mero formalismo, como se quer fazer crer, mas de

formalidade em si, sem a qual o procedimento poderia ser considerado inválido, posto

que bem disciplinado no paíáBrafo único do aít. 4e da Lei ne 8 665/93:

"Art.40 Todos quantos participem dê licitação promovida pelos

óí8ãos ou entidades â quê se refere o aít. 19 têm diÍeito público

subjetivo à fiet observânciâ do pertinênte procedimênto estabelecido

nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu

dêsenvolvimento, desde quê não interfira de modo a pêrturbar ou

impedir a realização dos trabàlhos.
Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lêi

caracteriza ato àdmlnlstrativo formal, seja ele praticado em qualqueí

esferà da Administração Pública "

Se o licitante ora recorÍente, ao retirar o Editâl' verificou a existênciã de

disposição editalícia com a qual não concordava, decerto deveria tê-lo impugnado' ante

a faculiade prevista no §2'do mesmo artigo (41)e Leide Licitações supramencionados

i"i.",r, iaà 
" 

r". 
" 

permaneceu silente quanto a esses pontos' deixândo decâir esse
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di.êito parê somente então, em sedê de recurso, vir a contestar tal fato, em virtude decorreta e necessária inabilitação por descumprimento das exigências do Edital. Então orecorrente anuiu com os termos do Edital, inclusive com as suas exigências, taxadas
impeditivas,

Nessa acepção, â lume do p.incípio da vêdação do benefício da própria
torpeza, nâo seria razoável admitir a empresa que apresente documentâções intrinsecas
a quâlificâção técnica diversa do constâte do Edital do cename.

_ Não obstânte o princípio do instrumento convocatório e da legalidade, nãoé razoável exigir que este contenha uma redação exaustiva, porém, ral.i ar. fo."inÍormando quê todos os documentos devem ser emitidos pelo ã.gao 
"o.pÀ"nt".

Sendo assim, não assiste razão a recorrente e esta deve permanecer
inabílitada.

lll. DA DECTSÃO.

A prêgoeiÍa afirma a tempestividade do recu.so apresentado.

interposto pela empresa CBAA ASFATTO LTDA,
absolutamente improcedente, por ausência dos

CNPJ N9

fatos e

Dê-se ciência a recorrente e todos os licitantes e junte_se ao processo

O recurso
05.099.585/OOO7-58 é
fundamentos jurídicos.

licitatório
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